Decreto nº 066, de 29 de julho de 2016.

Altera o Capítulo VII, do Decreto Municipal nº 015 de 12 de julho de 2016, que dispõe sobre a Regulamentação da Lei Municipal nº 1.160, de 16/12/2015, do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, usando das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais dispositivos constitucionais e legais vigentes,

DECRETA:

Art. 1º Fica alterado o Decreto Municipal nº 015 de 12/07/2016, que dispõe sobre a Regulamentação da Lei Municipal nº 1.160, de 16/12/2015, do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, de acordo com os prescritos neste Decreto.
Art. 2º Fica alterado capítulo VII, do Decreto Municipal nº 061 de 12/07/2016, acrescentando-se os Arts. 21-A e 21-B, passando o artigo viger integralmente com a seguinte redação:

CAPÍTULO VII

DO REGISTRO E APROVAÇÃO DE PROJETOS

Art. 16. Para o funcionamento de qualquer estabelecimento que abata ou industrialize produtos de origem animal, obrigatoriamente deverá requerer aprovação e registro prévio ao SIM de seus projetos e localização.

Art. 17. A inspeção industrial e sanitária realizada pelo SIM deverá ser instalada de forma permanente ou periódica. 

I - Terão Inspeção permanente os estabelecimentos de carnes e derivados que abatem ou abatem e industrializam as diferentes espécies de animais, e outros que se julgar necessário.

II - Os estabelecimentos não enquadrados no parágrafo anterior terão Inspeção periódica, a juízo do SIM.
Art. 18. Os produtos de origem animal em natureza ou derivados deverão atender aos padrões de identidade e qualidade previstos pela legislação em vigor, bem como, ao Código de Defesa do Consumidor. 

Parágrafo Único. Os estabelecimentos registrados no SIM, ficam sujeitos às obrigações contidas no Artigo 102, itens 1, 2, 3, 4, 5, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17 do Decreto no. 30.691 de 29.03.52 e suas alterações.

Art. 19. Os estabelecimentos de produtos de origem animal que devem estar sob inspeção industrial e sanitária a nível municipal, de acordo com a Lei Federal N°. 7.889, de 23.11.89, obrigam-se obter registro junto ao SIM – Secretaria da Agricultura e Desenvolvimento Rural.

Art. 20. Os estabelecimentos a que se refere o art. 19 receberão número de registro. 

§ 1° Estes números obedecerão à seriação própria e independente, fornecidos pelo SIM. 

§ 2º O número de registro constará obrigatoriamente nos rótulos, certificados, carimbos de inspeção dos produtos e demais documentos. 

Art. 21. Para o processo de obtenção do Registro, junto ao SIM, deverão ser seguidos os seguintes procedimentos:
Requerimento de Registro no SIM (2 vias);

Fotocópia do contrato social e alterações;

Fotocópia do CNPJ;

Fotocópia do cadastro de contribuinte do ICMS;

Plantas e documentos descritos na Instrução de Trabalho nº 02 do CONSAD (ANEXO 02).

Fotocópia do memorial descritivo, econômico e sanitário do estabelecimento;

Fotos do Estabelecimento (quatro lados);

Fotocópia da licença ambiental;

Foto cópia do alvará de funcionamento;

Fotocópia do alvará sanitário; (quando necessário)

Fotocopia do contrato do controle de Pragas (serviço terceirizado);

Fotocópia do laudo de análise de água conforme Instrução de Trabalho nº 05 do CONSAD (ANEXO 05). 

Fotocópia de análise microbiológica e físico química dos produtos, conforme Instrução de Trabalho nº 05 do CONSAD (ANEXO 05). 

Fotocópia da anotação de Responsabilidade Técnica (ART);

Fotocópia do termo de compromisso para o recolhimento dos resíduos sólidos (serviço terceirizado);

Fotocopia da carteira de saúde dos manipuladores e RT (“aptos a manipulação de alimentos”);

Programas de Autocontrole, conforme Instrução de Trabalho nº 07 do CONSAD (ANEXO 07).  

Fotocopia do registro do Serviço de Inspeção Municipal (SIM);
Art. 21-A. Para os clubes de comunidades obterem o registro junto ao Serviço de Inspeção Municipal – S.I.M, deve ser encaminhado os seguintes documentos:
I- Requerimento solicitando Registro no SIM (2 vias);

II- Fotocópia do contrato social e alterações;

III- Fotocópia do CNPJ;

IV- Planta baixa; 

V- Fotos do Estabelecimento (quatro lados);

VI- Fotocópia da licença ambiental;

VII- Foto cópia do alvará de funcionamento;

VIII- Fotocópia do alvará sanitário (quando necessário);

IX-   Fotocopia do controle de Pragas;

X- Fotocópia do laudo de análise de água (a juízo do SIM);

XI- Fotocópia de análise microbiológica dos alimentos (conforme Instrução de Trabalho n° 05 do CONSAD (ANEXO 05));

XII- Declaração de pessoa responsável e capacitada para o controle de qualidade;

XIII-  Declaração de compromisso para destino dos resíduos sólidos;

XIV-  Fotocopia da carteira de saúde dos manipuladores, devendo constar a seguinte frase: “aptos à manipulação de alimentos”;

XV- Fotocopia do certificado de treinamento de BPF dos manipuladores; 

XVI-  Programas de Autocontrole (conforme Instrução de Trabalho n° 07 do CONSAD (ANEXO 07)).

           Art. 21-B. Os clubes serão isentos de embalagem e rotulagem, pois trata-se de um produto que será manipulado, temperado e comercializado nos dias em que houver festa na comunidade, de acordo com o calendário oficial.

Art. 22. A aprovação do projeto referido no Art 21° item V, deve ser precedida de vistoria prévia para aprovação de local e terreno, e devem ser encaminhados os documentos descritos na Instrução de Trabalho nº 02 do CONSAD (ANEXO 02). 

Art. 23. Aprovados os projetos e o cronograma de execução, o requerente pode dar início às obras. 

Art. 24. Concluídas as obras e instalados os equipamentos, de acordo com o cronograma, será requerido ao SIM a vistoria de aprovação e autorização ou não do início dos trabalhos.

Parágrafo Único. Depois de deferido, compete ao SIM instalar de imediato a inspeção no estabelecimento. 

Art. 25. Satisfeitas as exigências fixadas no presente Regulamento, será expedido o "Título de Registro", constando no mesmo o número do registro, razão social, classificação do estabelecimento, localização (estado, município, cidade, vila ou povoado), nome fantasia e outros detalhes necessários. 

Art. 26. Qualquer ampliação, remodelação ou construção nos estabelecimentos registrados ou relacionados, tanto de suas dependências como instalações, só poderá ser feita após aprovação prévia dos projetos.

Parágrafo único: É de inteira responsabilidade dos proprietários as construções dos estabelecimentos sujeitos à Inspeção Municipal, cujos projetos não tenham sido previamente aprovados pelo SIM.

Art. 27. Os estabelecimentos já registrados no SIM deverão providenciara implantação de práticas que visem o controle higiênico- sanitário dos processos de fabricação e manuseio dos produtos no estabelecimento, conforme Instrução de Trabalho nº 07 do CONSAD (ANEXO 07).
Parágrafo único Ficam sujeitos ao que dispõe este artigo os estabelecimentos elaboradores/industrializadores de alimentos de origem animal registrados no âmbito do SIM.

Art. 28. Para efetivação de novos registros de estabelecimentos, o SIM exigirá um treinamento contendo práticas higiênico-sanitárias sobre produtos e operações.

Art. 29. O plano de treinamento, específico para cada estabelecimento, deverá ser elaborado seguindo as regras previstas pela Portaria nº 368/1997, do MAPA, ou outros que venham a substituí-la.
Art. 3º O restante segue-se o decreto na Lei e Decreto do SIM e/ou a juízo do SIM
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Bandeirante (SC), em 29 de julho de 2016.
JOSÉ CARLOS BERTI
Prefeito Municipal

PAGE  
1

